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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial proposto em 

01/11/2023  pela empresa INDUSTRIA DE SUCOS VALE DO CAI  

LTDA. ,  regist rada no CNPJ nº 12.576.887/0001-40. O refer ido 

processo está t ramitando sob o nº 5031201-03.2023.8.21.0019 

perante o Juizado Regional Empresar ial da Comarca de Pelotas  – RS.  

Previamente ao pedido de Recuperação Judicial a Requerente 

ajuizou pedido de mediação antecedente – tutela cautelar  de urgência  

- ,  que t ramitou sob o nº 5009790-98.2023.8.21.0019 e que teve 

defer imento na data de 24/04/2023.  No entanto,  a medida não teve 

êxito,  estando baixada desde 28/09/2023,  de modo que a Requerente 

ingressou com o presente pedido de Recuperação Judicial.   

Assim,  a decisão de EVENTO7  dos autos recuperacionais 

determinou a realização de constatação prévia ,  nos termos do art.  

51-A da Lei 11.101/05 .  

Dessa forma,  apresenta-se tempest ivamente Laudo de 

Constatação Prévia ,  o qual tem por  objet ivo a realização de 

constatação sumár ia para análise do preenchimento dos requisitos 

legais,  bem como da completude e regular idade da documentação 

apresentada pela Requerente antes de eventual decisão de 

defer imento do processamento da recuperação judic ial.   

Nesse sent ido,  de acordo com a Recomendação nº 57 de 2019 

do CNJ ,  o Laudo de Constatação Prévia  consiste:   

“na análise da capacidade da devedora de gerar  os benef íc ios 
mencionados no ar t .  47,  bem como na constatação da presença 
e regular idade dos requisitos e documentos previstos nos ar t igos 
48 e 51 da Lei nº 11.101/2005 ” .  

Após a Reforma operada pela Lei 14.112/20,  a possibil idade de 

determinação da realização de Laudo de Constatação Prévia  passou 

a constar  expressamente no art .  51-A,  da LREF ,  o qual dispõe que:   

“Art .  51-A.  Após a dist r ibuição do pedido de recuperação judic ial,  

poderá o juiz,  quando reputar  necessár io,  nomear  prof issional de 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11699441956376601629904210431&evento=11699441956376601629904231248&key=68957eeb2ef1d7bf3e8b189b44f5b2c578cf2740fba820d9df74a7f7355310a3&mesmoGrau=S&hash=421680f368b4203729e2e322b5b047c4
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sua conf iança,  com capacidade técnica e idoneidade,  para 

promover a constatação exclusivamente das reais condições 

de funcionamento da requerente e da regular idade e da 

completude da documentação apresentada com a pet ição 

inicial . ”  

Conforme Daniel Carnio Costa e Eliza Fazan,  essencial que neste 

momento prévio seja analisada apenas “ a capacidade da empresa na 

geração de empregos,  t r ibutos,  produtos,  serviços e r iquezas ”.  

Out rossim,  veja-se que os autores ressaltam que “ o objet ivo da 

constatação prévia não é realizar  uma auditor ia na empresa,  

tampouco fazer  uma análise de viabilidade do negócio ” 1.   

Sendo assim,  o presente Laudo irá analisar  a regular idade dos 

documentos apresentados no pedido de recuperação judic ial,  bem 

como apontar  sobre as reais condições da empresa Requerente,  

conforme constat ado em vis itação realizada em sua sede.  

Out rossim,  desde já cumpre informar  que para a elaboração deste 

Laudo  foram considerados:   

a) Os documentos apresentados pela empresa  

Requerente nos autos do Pedido de Recuperação 

Judicial;  

b)  As informações obt idas em vis itação in loco  na sede 

da Requerente,  realizada em 09/11/2023 pelos 

representantes desta Equipe Técnica,  Dr .  Luís 

Henrique Guarda  (OAB/RS 49.914)  e Dr .  Lucas 

Petter  Bonett i  (OAB/RS 129.359) ;  e,   

c) As informações obt idas em reunião realizada  na 

data de 10/11/2023  na sede desta Equipe Técnica,  

representada pelos advogados  Dr .  Luis Henrique 

Guarda  (OAB/RS 49.914) ,  Diego Fernandes 

Estevez  (OAB/RS 57.028)  e Carol ine Pastro Klóss  

(OAB/RS 99.624) ,  além do contador  Fabrício Matos 

 

1 C O STA,  D anie l  C arn io;  FAZAN ,  E l iza.  C onstatação pr évia em pr ocesso de 

r ecuper ação judicial  de empr esas .  C ur i t iba:  J uruá,  2019.  p .  46-47.  
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de Matos  (CRC/RS 70.630)  com os procuradores da 

Requerente,  Dr .  Thiago Crippa Rey ,  Dra.  Carol ina  

e com o representante da empresa,  Sr .  Fernando .  
 

Em suma,  nos tópicos a seguir ,  serão apresentadas  de forma 

detalhada as análises dos documentos e dados apresentados pela 

Requerente.   

 

2. DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
 

O  pedido de recuperação judic ial foi apresentado  pela empresa 

INDUSTRIA DE SUCOS VALE DO CAI  LTDA. ,  inscr ita CNPJ nº 

12.576.887/0001-40, constando como o endereço da  sede a Est rada 

do Despique,  s/n,  prédio 02,  Cent ro,  CEP 95.783 -000,  Pareci Novo -  

RS.   

O capital social da Requerente é de R$ 400.000,00 ,  composto da 

seguinte maneira:  
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2.1 Das at ividades desenvolvidas pela empresa 

No pedido inic ial a Requerente nar ra que suas at iv idades foram 

inic iadas no ano de 2013 ,  no mercado de cit r icultura,  com o intuito de 

aproveitar  e dest inar  sobras de f rutas não absorvidas pelos 

consumidores .  Nos anos de 2014  e 2015  a Requerente inic iou o 

processamento de laranja mandar ina madura .   

Em 2018  apr imorou o processo e conquistou a emissão do 1° 

cer t if icado de conformidade com a SGF 2 (Sure Global 

Fair / Internacional Raw Mater ial Assurance ) ,  associação indust r ial 

europeia que regula o cumpr imento das normas legais e indust r iais de 

qualidade e segurança na produção de sucos de f rutas.   

Em 2020  a Requerente inic iou nova operação de produtos para 

varejo de sucos concent rados e sucos para beber ,  inic iando 

operações no mercado do Sul do Brasil.  

Em meio a pandemia houve o lançamento d a linha f inf i  voltada 

para a comercialização no varejo,  com o objet ivo de atender  fast  

foods ,  hotéis,  padar ias,  pequenos e médios supermercados,  bem 

como grandes redes.  

 

2 h t tps: / /w w w .sgf .org/  

https://www.sgf.org/
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h t t p s : / / w w w . i n s t a g r a m . c o m / s u c o s f i n f i /  

Em 2021  a empresa realizou invest imentos em linha de cédula,  

sendo os produtos vendidos na íntegra para o Or iente Médio,  o qual 

f irmou acordo de compra da saf ra para o ano de 2022 .   

Durante a v is ita à sede da Requerente ,  restou informada uma 

mudança do modelo de negócio .  

Or iginalmente a empresa inic iou sua at iv idade produzindo e 

comercializando seus produtos com marca própr ia,  Finf i ,  e out ros 

der ivados.  

Tendo em vista a cr ise e a avaliação do mercado,  esta modif icou 

sua sistemát ica e passou a atuar  como prestadora de serviços  de 

benef ic iamento de produto in natura  e t ransformação especializada 

na produção de sucos  e óleos essenciais :  

 

https://www.instagram.com/sucosfinfi/
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h t t p : / / n e d e lc i t r ic o s . c o m . b r / s i t e / p t / p a g in a . p h p ? c o n t = p r o d u t o s  

 

 
h t t p : / / n e d e lc i t r ic o s . c o m . b r / s i t e / p t / p a g in a . p h p ? c o n t = p r o d u t o s  

 

http://nedelcitricos.com.br/site/pt/pagina.php?cont=produtos
http://nedelcitricos.com.br/site/pt/pagina.php?cont=produtos
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Com isso a empresa passou a produzir  para terceiros mediante 

cont ratação previa,  modelo comum pr incipalmente em supermercados 

que possuem marca própr ia.  

Assim,  conforme Cláusula 5 da 3ª Alteração e Consolidação de 

Cont rato Social apresentado pela Requerente em EVENTO1 – 

PROC2 ,  seu objeto social é composto pelo:  

“processamento,  indust r ialização,  impor tação e expor tação de 

suco concent rado e óleos essenciais de f rutas cí t r icas;  comércio 

atacadista de f rutas,  verduras,  raízes,  tubérculos,  hor taliças e 

legumes f rescos;  comércio atacadista de bebidas;  comércio 

varejis ta de bebidas;  comércio atacadista de produtos 

aliment íc ios,  com at iv idade de f racionamento e acondicionamento 

associada;  e depósitos de mercador ias para terceiros. ”  
 

A Requerente af irma que,  além dos sócios,  emprega atualmente 

28 colaboradores di retos ,  além de inúmeros colaboradores 

indiretos,  exercendo impacto social relevante no município de Pareci 

Novo -  RS.   

Nesse sent ido,  a  empresa movimenta 420 toneladas de f rutas 

diar iamente ,  contando com uma sede  própr ia com 55.500m 2  e com 

linha de produção moderna e equipada,  inclusive com sistemas e 

programas de cont role de produção e qualidade ,  conforme foi possível 

constatar  na vis itação in loco  e levantamento fotográf ico .   

 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208168325299&evento=11698845246158787208208592752&key=2b18c2fbc7e4f44d00f8c0663c425aa8092b8fbd1161f0e021a07ab7f1cfaaa4&mesmoGrau=S&hash=6a8369bc43f578a5e3679dbfcdff282e
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208168325299&evento=11698845246158787208208592752&key=2b18c2fbc7e4f44d00f8c0663c425aa8092b8fbd1161f0e021a07ab7f1cfaaa4&mesmoGrau=S&hash=6a8369bc43f578a5e3679dbfcdff282e
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2.2 Causas da cr ise 

De acordo com o pedido inic ial,  em cumpr imento à previsão do 

ar t .  51,  I ,  da Lei 11.101/05,  os seguintes acontecimentos são 

apontados como causas da cr ise:   

•  Invest imento elevado nas instalações da Indústr ia e  

maquinário,  além de invest imentos  em Know-How nas 

operações,  a f im de atender as demandas de mercado;    

•  Acúmulo de dívidas em razão dos invest imentos realizados 

que causaram dif iculdade em honrar  os pagamentos de 

produtores e fornecedores ,  resultando na necessidade de 

tomada de emprést imos.   

•  Os impactos da pandemia do COVID-19;   

•  O  aumento no custo do f rete mar í t imo e impactos 

decor rentes do cenár io internacional,  que inf luenciam 

diretamente no valor  dos produtos comercializados.   

 

2.3 Da Competência 

No que se refere ao Juízo competente para processar  e julgar  o 

pedido de recuperação judic ial,  cumpre observar  que o ar t .  3º da Lei 

11.101/05,  prevê que:  

“É competente para homologar  o plano de recuperação 
ext rajudic ial,  defer i r  a recuperação judicial  ou decretar  a 
falência,  o juízo do local do pr incipal estabelecimento do 
devedor  ou da f i l ia l de empresa que tenha sede fora do Brasil. ” 

No caso ora em análise,  a Requerente está sediada no 
Município de Pareci  Novo/RS .  

Assim,  tendo em vista que a Comarca de Montenegro possui 
j ur isdição sobre o Município de Pareci Novo – RS,  nos termos do 
ar t igo 4º da Resolução nº 1.478/2023-COMAG e que integra a  Vara 
Regional  Empresarial  de Pelotas -RS,  evidenciada a competência 
deste Juízo .   
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3. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS 

Os ar t igos 48  e 51  da Lei 11.101/05 explic itam os requisitos para 

o pedido e para o processamento da recuperação judic ial,  

respect ivamente.  

 Assim,  apresenta-se ver if icação dos requisitos legais de acordo 

com a documentação já apresentada  pela Requerente nos termos que 

seguem:  

 

 

 

INDUST RIA DE SUCOS VALE DO CAI LT DA.  

Requisi tos Legais  

(art .  48 da LREF)  
Status Observações Evento 

Art .  48.  Poderá requerer  

recuperação jud ic ia l  o  
devedor  que,  no 
momento do pedido,  
exerça regularmente 
suas at iv idades há mais  
de 2 (do is)  anos e que 
atenda aos seguintes 
requis i tos,  
cumulat ivamente:  

 

 

EVENT O1 – OUT 3 

I  –  não ser  fa l ido e,  se o 

fo i ,  este jam declaradas 
ext in tas,  por  sentença 
t rans i tada em ju lgado,  
as responsabi l idades 
daí  decorrentes;  

 

  

EVENT O1 – OUT 4 

I I  –  não ter ,  há menos de 
5 (c inco)  anos,  obt ido 
concessão de 
recuperação jud ic ia l ;  

 

  

EVENT O1 – OUT 4 

I I I  -  não ter ,  há menos 
de 5 (c inco)  anos,  obt ido 
concessão de 
recuperação jud ic ia l  

 

  

EVENT O1 – OUT 4 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208171214368&evento=11698845246158787208208592752&key=d4843d2f6a9599a1512c64b2e554966df3e7bb0f8ba2522bec475799edcad23f&mesmoGrau=S&hash=72cc3268e4f548153e1fc819da93f15a
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208173738806&evento=11698845246158787208208592752&key=82759f89719c532610670e26cdf777369b1a70f88b295de2bcc66239a62de0e9&mesmoGrau=S&hash=4026a213251e88f86605fd09abf920d2
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208173738806&evento=11698845246158787208208592752&key=82759f89719c532610670e26cdf777369b1a70f88b295de2bcc66239a62de0e9&mesmoGrau=S&hash=4026a213251e88f86605fd09abf920d2
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208173738806&evento=11698845246158787208208592752&key=82759f89719c532610670e26cdf777369b1a70f88b295de2bcc66239a62de0e9&mesmoGrau=S&hash=4026a213251e88f86605fd09abf920d2
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com base no p lano 
especia l  de que t ra ta  a  
Seção V deste Capí tu lo ;    

IV – não ter  s ido 
condenado ou não ter ,  
como admin is t rador  ou 
sóc io contro lador ,  
pessoa condenada por  
qualquer  dos cr imes 
prev is tos nesta Le i .  

 

  

EVENT O1 – OUT 5 

 

INDUST RIA DE SUCOS VALE DO CAI LT DA.  

Requisi tos Legais  
(art .  51 da LREF)  

Status Observações Evento 

I  –  a  exposição das 
causas concretas da 
s i tuação pat r imonia l  do 
devedor  e  das razões da 
cr ise econômico -
f inancei ra ;  

 

 

EVENTO1 - INIC1 

I I  –  as demonstrações 
contábeis  re la t ivas aos 
3 ( t rês)  ú l t imos 
exercíc ios soc ia is  e  as 

levantadas 
especia lmente para 
inst ru i r  o  pedido,  
confecc ionadas com  
est r i ta  observânc ia  da 
leg is lação soc ie tár ia  
ap l icável  e  compostas  
obr igator iamente de:  

 

2020,  2021 e 
2022  
 

EVENTO1 – OUT6 

a)  ba lanço pat r imonia l ;  

 

 

EVENTO1 – OUT6 

b)  demonstração de 

resu l tados acumulados;   

 
EVENTO1 – OUT6 

c)  demonstração do 

resu l tado desde o ú l t imo 
exercíc io  soc ia l ;   

 

EVENTO1 – OUT6 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208175594645&evento=11698845246158787208208592752&key=2e818ad0c32ef5e32eb6b5acadf68dccf8f1b9179738b3e0487ea7ff9998b975&mesmoGrau=S&hash=6263f19939caa8a996d550592732c4ed
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208166121047&evento=11698845246158787208208592752&key=f3234a1f65cab650c303e53f5f65f6684d5abfcbfb374775f14704f69c0521d9&mesmoGrau=S&hash=fb5f342abf0bf7ebb4ee14e3f79fa943
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208178075333&evento=11698845246158787208208592752&key=f607f8ea762e95d7bb36f7f4fe3f57f2b8bf9e2e6e49fe995425f2cbe0afa6e0&mesmoGrau=S&hash=427f762a447deed7a80c6da442ad48be
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208178075333&evento=11698845246158787208208592752&key=f607f8ea762e95d7bb36f7f4fe3f57f2b8bf9e2e6e49fe995425f2cbe0afa6e0&mesmoGrau=S&hash=427f762a447deed7a80c6da442ad48be
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208178075333&evento=11698845246158787208208592752&key=f607f8ea762e95d7bb36f7f4fe3f57f2b8bf9e2e6e49fe995425f2cbe0afa6e0&mesmoGrau=S&hash=427f762a447deed7a80c6da442ad48be
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208178075333&evento=11698845246158787208208592752&key=f607f8ea762e95d7bb36f7f4fe3f57f2b8bf9e2e6e49fe995425f2cbe0afa6e0&mesmoGrau=S&hash=427f762a447deed7a80c6da442ad48be
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d)  re la tór io  gerenc ia l  de 
f luxo de ca ixa e de sua 
pro jeção;   

 
 EVENTO1 – OUT6 

e)  descr ição das 
soc iedades de grupo 
soc ie tár io ,  de fa to  ou de 
d i re i to ;    

 

 

EVENTO1 - INIC1 

I I I  -  a  re lação nominal  
completa dos credores,  
su je i tos ou não à 
recuperação jud ic ia l ,  
inc lus ive aqueles por  
obr igação de fazer  ou 
de dar ,  com a ind icação 
do endereço f ís ico e 

e le t rôn ico de cada um, a 
natureza,  conforme 
estabelec ido nos ar ts .  
83 e 84 desta  Le i ,  e  o  
va lor  a tua l izado do 
créd i to ,  com a 
d iscr iminação de sua 
or igem, e o reg ime dos 
venc imentos;   

 

 
 EVENTO1 – OUT12 

IV –  a re lação in tegra l  
dos empregados,  em  
que constem as 
respect ivas funções,  
sa lár ios,  indenizações e 

out ras parce las a que  
têm d i re i to ,  com o 
correspondente mês de 
competênc ia ,  e  a  
d iscr iminação dos 
va lores pendentes de 
pagamento;  

 

 

EVENTO1 – OUT9 

V – cer t idão de 
regular idade do devedor  
no Regis t ro  Públ ico de 
Empresas,  o  a to  
const i tu t ivo atua l izado e 
as atas de nomeação 
dos atua is  

admin is t radores;  

 

 

EVENTO1 – PROC2 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208178075333&evento=11698845246158787208208592752&key=f607f8ea762e95d7bb36f7f4fe3f57f2b8bf9e2e6e49fe995425f2cbe0afa6e0&mesmoGrau=S&hash=427f762a447deed7a80c6da442ad48be
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208166121047&evento=11698845246158787208208592752&key=f3234a1f65cab650c303e53f5f65f6684d5abfcbfb374775f14704f69c0521d9&mesmoGrau=S&hash=fb5f342abf0bf7ebb4ee14e3f79fa943
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208193496537&evento=11698845246158787208208592752&key=53338dbb21be8fcf376306fc84e25cce4273ffdb98162d237c9cc2e8cdbf60cb&mesmoGrau=S&hash=e054e9735c0d98c0c1ffbc73a0bf8d18
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208185017623&evento=11698845246158787208208592752&key=47faccab8c9df5ed66cf1cc5ead28138e58c39e3e89ccf3a8d4c5195949ce40f&mesmoGrau=S&hash=19d25b10c2f2a87aaf2289a971ab40fd
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208168325299&evento=11698845246158787208208592752&key=2b18c2fbc7e4f44d00f8c0663c425aa8092b8fbd1161f0e021a07ab7f1cfaaa4&mesmoGrau=S&hash=6a8369bc43f578a5e3679dbfcdff282e
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VI –  a re lação dos bens 
par t icu lares dos sóc ios 
cont ro ladores e dos 
admin is t radores do 
devedor ;  

 

 
 EVENTO1 – OUT11 

Documento em segredo de justiça 

 

VII  –  os ext ratos 
atua l izados das contas 
bancár ias do devedor  e  
de suas eventuais  
ap l icações f inancei ras 
de qualquer  
modal idade,  inc lus ive 
em fundos de 

invest imento ou em  
bolsas de va lores,  
emi t idos pe las 
respect ivas inst i tu ições 
f inancei ras;  

 

 

EVENTO1 – EXTR7 

VII I  –  cer t idões dos 
car tór ios de protestos 
s i tuados na comarca do 
domicí l io  ou sede do 
devedor  e  naquelas 
onde possui  f i l ia l ;  

 

 

EVENTO1 – OUT10 
 

IX -  a  re lação,  subscr i ta  
pe lo devedor ,  de todas 
as ações jud ic ia is  e  
procedimentos arb i t ra is  
em que este f igure como 

par te ,  inc lus ive as de 
natureza t rabalh is ta ,  
com a est imat iva dos 
respect ivos va lores 
demandados;   

 

 

EVENTO1 – OUT13 

 

X -  o  re la tór io  deta lhado 
do pass ivo f isca l ;  e    

 

 

EVENTO1 – OUT14 
 

XI  -  a  re lação de bens e 
d i re i tos in tegrantes do 
at ivo não c i rcu lante,  
inc lu ídos aqueles não  
su je i tos à recuperação 
jud ic ia l ,  acompanhada  
dos negócios jur íd icos 

 

 

EVENTO1 – OUT8 
 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208180321002&evento=11698845246158787208208592752&key=85fc08d5370227fed3f62cd02220420c33bfebf5fe658fc020bb975a52a179ed&mesmoGrau=S&hash=80a93374a0b084a73b73197fd8f917dd
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208188349819&evento=11698845246158787208208592752&key=1e6bb907740b5b82f555aeef76c6215858d9e154951810ca87dc3a77ae91ae7c&mesmoGrau=S&hash=bbea06af027ceb7a601cb82783a0c12d
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208196295656&evento=11698845246158787208208592752&key=5372a2c1da2968aba282f3f77be5cea3eb2ea7ad1c40a963c861b7bf8c4178a3&mesmoGrau=S&hash=1bdfa1dc99081133f977cca2f41f16d2
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208198527859&evento=11698845246158787208208592752&key=9b7ed800e3c3b6256ca7b1250744c93913e13ef351d2c3aa42dcc133e8e55a12&mesmoGrau=S&hash=274f23448c77b1bb54e384d298cafc26
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208182539872&evento=11698845246158787208208592752&key=6fe11bea2c5422e6adf81bda61204d9b2a666eae2ad7cbbb95c8f26333ce74e9&mesmoGrau=S&hash=565fcccf254cd9daf186558b49096035
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celebrados com os 
credores de que t ra ta  o  
§ 3º  do ar t .  49 desta 
Le i .   

 

4. DA INSPEÇÃO TÉCNICA NA SEDE DA REQUERENTE 

As informações operacionais da  Requerente foram obt idas 

at ravés dos documentos disponibil izados na inic ial,  bem como 

mediante realização de inspeção in loco  por  esta Equipe Técnica em 

09/11/2023 .   

A v is ita foi realizada na sede da  Requerente,  no endereço 

Estrada do Despique,  s/n,  prédio 02,  Centro,  CEP 95.783-000,  

Pareci  Novo/RS.  

A Estevez Guarda Administ ração Judicial ,  representada pelos 

advogados Luis Henrique Guarda  (OAB/RS 49.914)  e Lucas Petter  

Bonett i  (OAB/RS 129.359) ,  foi recebida pelo Gerente de Manutenção 

da Requerente,  Sr.  Gi lmar Aparecido Del la Coleta  e por  Bruno Da 

Motta de Andrade ,  os quais prestaram esclarecimentos detalhados 

sobre o funcionamento e meios de produção da empresa,  seu 

histór ico,  bem como das dif iculdades enf rentadas .  

Na data de 10/11/2023 ,  foi realizada reunião complementar  na 

sede desta Equipe Técnica,  representada pelos advogados  Luis 

Henrique Guarda  (OAB/RS 49.914) ,  Diego Fernandes Estevez  

(OAB/RS 57.028)  e Carol ine Pastro Klóss  (OAB/RS 99.624) ,  além do 

contador  Fabrício Matos de Matos  (CRC/RS 70.630) ,  com os 

procuradores da requerente,  Dr.  Thiago Crippa Rey ,  Dra.  Carol ina  e 

com o representante da empresa,  Sr.  Fernando.   

Assim,  na inspeção técnica  foi  possível  constatar  que a 

Requerente está efet ivamente em at ividade ,  conforme 

levantamento fotográf ico que segue abaixo :  
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5. INFORMAÇÕES OPERACIONAIS E ECONÔMICO-

FINANCEIRAS 

As informações que serão apresentadas a seguir  foram ext raídas 

dos documentos contábeis apresentados pela Requerente em 

EVENTO1 – OUT6 .   

 

5.1 Anál ise do Balanço Patr imonial  

  

A Estevez Guarda Administ ração Judicial realizou a  análise dos 

balanços apresentados pela empresa Requerente,  considerando os 

anos de 2020 ,  2021,  2022  e 2023 até o mês de setembro ,  conforme 

demonst rado abaixo:   

 

BALANÇO PATRIMONIAL 2020 2021
Variação 

2020/2021
2022

Variação 

2021/2022
09/2023

Variação 

2022/09.2023

ATIVO 35.343.243,27    41.243.386,63    16,69% 29.510.886,58   -28,45% 24.437.873,23   -17,19%

ATIVO CIRCULANTE 21.087.332,30    26.008.889,91    23,34% 15.856.337,91   -39,03% 11.904.929,60   -24,92%

DISPONIBILIDADE 113.636,26         504.508,33         343,97% 7.226,66            -98,57% 110.517,26        1429,30%

OUTROS CRÉDITOS 14.741.793,91    17.650.099,75    19,73% 12.005.586,73   -31,98% 11.445.982,40   -4,66%

CLIENTES 4.685.315,08      4.751.099,14      1,40% 2.792.508,89     -41,22% 3.146.811,33     12,69%

IMPOSTOS A RECUPERAR 8.234.336,09      12.098.786,68    46,93% 8.154.813,65     -32,60% 7.945.004,17     -2,57%

ADIANTAMENTOS A FORN E COLABORADORES 1.822.142,74      800.213,93         -56,08% 1.058.264,19     32,25% 303.995,12        -71,27%

OUTROS CRÉDITOS -                      -                      0,00% -                     0,00% 50.171,78          0,00%

ESTOQUES 6.119.038,49      7.662.835,16      25,23% 3.710.875,30     -51,57% 321.663,38        -91,33%

DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 112.863,64         191.446,67         69,63% 132.649,22        -30,71% 26.766,56          -79,82%

ATIVO NÃO CIRCULANTE 14.255.910,97    15.234.496,72    6,86% 13.654.548,67   -10,37% 12.532.943,63   -8,21%

ATIVO REALIZÁVEL LONGO PRAZO 766.519,68         360.000,00         -53,03% 57.247,01          -84,10% 81.390,76          42,17%

OUTROS CRÉDITOS 766.519,68         360.000,00         -53,03% 57.247,01          -84,10% 81.390,76          42,17%

SÓCIOS, ADMINISTRADORES E PESSOAS LIGADA 320.000,00         -                     -100,00% -                    0,00% -                    0,00%

DEPÓSITOS JUDICIAIS 360.000,00         360.000,00         0,00% 57.247,01          -84,10% -                    -100,00%

OUTROS CRÉDITOS 86.519,68           -                     -100,00% -                    0,00% 81.390,76          0,00%

INVESTIMENTOS 39.758,54           40.958,54           3,02% 572.750,61        1298,37% 572.750,61        0,00%

IMOBILIZADO 13.449.632,75    14.833.538,18    10,29% 13.024.551,05   -12,20% 11.878.802,26   -8,80%

PASSIVO 35.343.243,27    41.243.386,63    16,69% 29.510.886,58   -28,45% 24.437.873,23   -17,19%

PASSIVO CIRCULANTE 27.870.114,33    44.753.066,49    60,58% 55.294.382,60   23,55% 56.941.191,33   2,98%

SALARIOS E OBRIGAÇÕES SOCIAIS 997.185,67         2.347.369,48      135,40% 2.955.817,70     25,92% 2.998.400,07     1,44%

OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS 4.241.841,45      4.448.817,11      4,88% 4.729.836,38     6,32% 5.191.294,36     9,76%

FORNECEDORES 1.834.305,54      8.413.688,46      358,69% 10.619.622,91   26,22% 8.901.638,63     -16,18%

DESCONTO DE DUPLICATAS -                      2.126.417,58      0,00% 1.028.100,10     -51,65% 349.103,01        -66,04%

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 7.606.893,46      11.963.651,37    57,27% 23.853.121,93   99,38% 27.643.325,62   15,89%

CHEQUES A PAGAR 2.873.543,41      2.522.702,56      -12,21% 357.155,46        -85,84% 11.375,59          -96,81%

FATURAMENTO ANTECIPADO 6.868.200,72      9.198.591,65      33,93% 10.251.651,63   11,45% 8.921.677,50     -12,97%

ADIANTAMENTO DE CLIENTES 3.420.434,54      3.731.828,28      9,10% 1.499.076,49     -59,83% 2.924.376,55     95,08%

OUTRAS OBRIGAÇÕES DE FUNCIONAMENTO 27.709,54           -                      -100,00% -                     0,00% -                     0,00%

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 5.651.599,39      3.666.301,96      -35,13% 2.016.513,98     -45,00% 2.016.513,98     0,00%

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 4.528.272,46      2.598.358,45      -42,62% 1.330.000,00     -48,81% 1.330.000,00     0,00%

PROCESSOS JUDICIAIS 1.046.513,98      1.046.513,98      0,00% 686.513,98        -34,40% 686.513,98        0,00%

OUTRAS CONTAS A PAGAR LONGO PRAZO 76.812,95           21.429,53           -72,10% -                     -100,00% -                     0,00%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.821.529,55      7.175.981,82-      -493,95% 27.800.010,00-   287,40% 34.519.832,08-   24,17%

CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 400.000,00         400.000,00         0,00% 400.000,00        0,00% 400.000,00        0,00%

ADTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 7.975.608,53      7.975.608,53      0,00% -                     -100,00% 0,00%

PREJUÍZOS ACUMULADOS 6.554.078,98-      15.551.590,35-    137,28% 28.200.010,00-   81,33% 34.919.832,08-   23,83%

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208178075333&evento=11698845246158787208208592752&key=f607f8ea762e95d7bb36f7f4fe3f57f2b8bf9e2e6e49fe995425f2cbe0afa6e0&mesmoGrau=S&hash=427f762a447deed7a80c6da442ad48be
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5.2 Anál ise do DRE 

A par t ir  da análise do DRE  da Requerente,  conforme segue 

demonst rada abaixo ,  evidenciado o aumento do prejuízo e o aumento 

das despesas f inanceiras ,  somado a queda de faturamento e custos 

de produção e venda de mercador ias aviltado ,  considerando os anos 

de 2020 ,  2021,  2022  e 2023 até o mês de setembro ,  conforme 

demonst rado abaixo:   

 

 

 

 

 

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO 

DO EXERCÍCIO
2020 A/V 2021 A/V 2022 A/V 09/2023 A/V

Receita Operacional Bruta 19.254.855,67       100,00% 23.471.171,42       100,00% 16.403.699,00       100,00% 2.986.115,04         100,00%

Total das Receitas 19.254.855,67       100,00% 23.471.171,42       100,00% 16.403.699,00       100,00% 2.986.115,04         100,00%

(-) Deduções das Receitas 1.308.637,91-         -6,80% 3.175.007,91-         -13,53% 3.458.089,60-         -21,08% 406.499,80-            -13,61%

Vendas Canceladas 15.568,38-              -0,08% 432.334,64-            -1,84% -                        0,00% 100.936,80-            -3,38%

Impostos incidentes sobre a venda 1.293.069,53-         -6,72% 2.742.673,27-         -11,69% 3.458.089,60-         -21,08% 305.563,00-            -10,23%

Receita Líquida 17.946.217,76       93,20% 20.296.163,51       86,47% 12.945.609,40       78,92% 2.579.615,24         86,39%

Custo das Mercadorias e Serviços 16.839.650,04-       -87,46% 23.487.265,28-       -100,07% 14.480.626,43-       -88,28% 3.899.131,96-         -130,58%

Lucro Bruto 1.106.567,72         5,75% 3.191.101,77-         -13,60% 1.535.017,03-         -9,36% 1.319.516,72-         -44,19%

(-) Despesas Operacionais 4.223.747,00-         -21,94% 9.792.906,73-         -41,72% 6.467.918,45-         -39,43% 684.880,52-            -22,94%

Despesas Comerciais 674.616,55-            -3,50% 1.828.245,98-         -7,79% -                        0,00% 91.393,92-              -3,06%

Despesas Administrativas 973.530,56-            -5,06% 1.474.727,90-         -6,28% 2.034.746,33-         -12,40% 343.817,28-            -11,51%

Despesas Financeiras 1.712.947,58-         -8,90% 5.208.674,36-         -22,19% 2.269.972,79-         -13,84% 249.669,32-            -8,36%

Despesas com Depreciação 862.652,31-            -4,48% 1.281.258,49-         -5,46% -                        0,00% -                        0,00%

Despesas Tributárias -                        0,00% -                        0,00% 10.663,11-              -0,07% -                        0,00%

Outras Despesas Operacionais -                        0,00% -                        0,00% 2.152.536,22-         -13,12% -                        0,00%

Outras Receitas Operacionais 120.789,28            0,63% 464.295,91            1,98% 44.563,89              0,27% 8.999,83                0,30%

Resultado Operacional Líquido 2.996.390,00-         -15,56% 12.519.712,59-       -53,34% 7.958.371,59-         -48,52% 1.995.397,41-         -66,82%

Variações monetárias líquidas 509.982,87-            -2,65% -                        0,00% -                        0,00% 3.734.563,29-         -125,06%

Receitas Não Operacionais 1.255,10                0,01% -                        0,00% -                        0,00% -                        0,00%

Despesas Não Operacionais -                        0,00% -                        0,00% 90.031,39-              -0,55% -                        0,00%

Resultado antes IRPJ e CSLL 3.505.117,77-         -18,20% 12.519.712,59-       -53,34% 8.048.402,98-         -49,06% 5.729.960,70-         -191,89%

Provisão para IRPJ e CSLL diferido -                        0,00% 3.993.641,21         17,02% 4.009.467,25-         -24,44% -                        0,00%

LUCRO DO EXERCÍCIO 3.505.117,77-         -18,20% 8.526.071,38-         -36,33% 12.057.870,23-       -73,51% 5.729.960,70-         -191,89%
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5.3. Anál ise dos dados das Demonstrações 

Em consideração às análises dos dados constantes nos itens 

anter iores,  seguem gráf icos abaixo com informações relevantes sobre 

a empresa Requerente.   

 

Total  de Recei tas  

 

 Com relação as receitas ,  observa-se que houve queda 

signif icat iva de faturamento no ano de 2023 ,  sendo just if icada como 

causa a mudança do modelo de negócio ,  que passou a não mais 

realizar  operação de compra do insumo e venda do produto,  

possibil itando a obtenção de faturamento mais elevado,  conforme foi 

relatado em reunião realizada na data de 10/11/2023 .  
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Anál ise das despesas  

 

 Com relação as despesas observamos que a Requerente vem 
diminuindos valores de despesas nos últ imos anos.  

 

Lucro do Exercício   
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Var iação At ivos e Passivos  

 

 

Patr imônio Líquido 
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Composição Passivos 

 
 

5.4. Dos Indicadores 

 

Conforme gráf ico abaixo,  apresenta -se os indicadores da 

Requerente,  relat ivamente ao endividamento total e l iquidez geral,  

seca e cor rente.   
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Conclusão da anál ise contábi l :   

 A análise contábil demonst ra que a empresa v em operando com 

prejuizos nos últ imos anos,  fato que ocasionou a tomada de recursos 

de terceiros e aumento signif icat ivo do endividamento e ,  por  

consequência ,  do custo f inanceiro.  

 

5.5. Anál ise do Quadro de Funcionários  

No que diz respeito a relação do quadro de funcionár ios,  a 

Requerente apresenta relação em EVENTO1 – OUT9 ,  af irmando que 

emprega atualmente 28 colaboradores  em diversas funções como 

menor  aprendiz,  operador  de processos,  supervisor  laborat ivo,  

auxiliar  mecânico,  auxiliar  administ rat ivo,  dent re out ros.  

 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208185017623&evento=11698845246158787208208592752&key=47faccab8c9df5ed66cf1cc5ead28138e58c39e3e89ccf3a8d4c5195949ce40f&mesmoGrau=S&hash=19d25b10c2f2a87aaf2289a971ab40fd
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6. ESTRUTURA DO PASSIVO  

 

Conforme a relação de credores apresentada pela Requerente em  

EVENT O1 – OUT 12  o passivo total informado foi de R$ 26.460.753,64. 

Assim,  ver if ica-se que as dív idas  estão compostas pelas classes:  

Crédi tos T rabalhistas  (Classe I ) ,  Crédi tos Quirografár ios  (Classe 

I I I )  e Crédi tos de ME e EPP  (Classe IV) .   

INDUSTRIA DE SUCOS VALE DO CAI LTDA 

 

Créditos Trabalhistas R$ 131.257,45  

Créditos Quirografários R$ 24.974.179,81 

Créditos ME e EPP R$ 1.355.316,38 

Total R$ 26.460.753,64 

 

1%

94%

5%

Classe I

Classe III

Classe IV

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208193496537&evento=11698845246158787208208592752&key=53338dbb21be8fcf376306fc84e25cce4273ffdb98162d237c9cc2e8cdbf60cb&mesmoGrau=S&hash=e054e9735c0d98c0c1ffbc73a0bf8d18
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6.1 Passivo Fiscal  

Em relação ao passivo f iscal,  observa -se que a Requerente 

apresenta relatór io em EVENTO1-OUT 14 .  Ainda,  no QGC juntado em 

EVENT O1 – OUT 12  apresenta passivo f iscal Federal na monta de R$ 

7.471.244,77  e passivo f iscal Estadual na monta de R$ 3.086.306,18. 

Nesse sent ido,  em caso de defer imento do processamento do 

pedido de recuperação judic ial o passivo f iscal deverá ser  f iscalizado 

pela administ ração judic ial no decor rer  do procedimento 

recuperacional,  v isando garant ir  o devido e regular  pagamento das 

obr igações ext raconcursais .  

 

7. DOS PEDIDOS LIMINARES 

 

7.1 Do pedido de essencial idade de bens  

A Requerente nar ra que possui diversas máquinas e 

equipamentos  que são necessár ios para a logíst ica da at iv idade.  

Assim,  requer seja declarada a essencial idade de todos os 

equipamentos necessários para operação,  bem como do prédio 

sede da empresa ,  uma vez que a perda dos refer idos bens causar ia 

danos inest imáveis,  pois caso  um maquinár io seja ret irado da 

empresa,  inviabilizar ia  toda a linha de produção,  desestabilizando a 

at iv idade de logíst ica do negócio,  causando abalos em todos os  

setores da empresa .  

Além disso,  requer seja declarada a essencial idade de 7 (sete)  

veículos,  que são ut i l i zados na logíst ica da operação,  

pr incipalmente  para t ranspor te dos sucos j á embalados,  ent regas,  

car regamento de embalagens,  sendo,  por tanto,  indispensáveis para a  

at iv idade da Requerente.   

Da essencial idade da sede e maquinário:   

A Administ ração Judicial,  quando da realização de vis ita in loco  

na seda da Requerente,  ver if icou que a sede e o maquinár io são 

evidentemente essenciais à at iv idade da Requerente.   

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208198527859&evento=11698845246158787208208592752&key=9b7ed800e3c3b6256ca7b1250744c93913e13ef351d2c3aa42dcc133e8e55a12&mesmoGrau=S&hash=274f23448c77b1bb54e384d298cafc26
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11698845246158787208193496537&evento=11698845246158787208208592752&key=53338dbb21be8fcf376306fc84e25cce4273ffdb98162d237c9cc2e8cdbf60cb&mesmoGrau=S&hash=e054e9735c0d98c0c1ffbc73a0bf8d18
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Além disso,  t rata-se de Planta Indust r ial na qual o maquinár io 

l is tado na inic ial compõe linha de produção,  sendo que a ret irada de 

qualquer  um dos equipamentos poder ia causar  a paralização da 

at iv idade.  Assim,  veja -se levantamento fotográf ico:   

 

Da essencial idade dos veículos:     

Da mesma forma,  restou demonst rado pela Requerente a 

essencialidade dos veículos lis tados para a logíst ica da operação  

desenvolvida,  sendo esses:   
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Nesse sent ido,  observa -se que os bens de capital essenciais à 

at iv idade da empresa em recuperação devem permanecer  em sua 

posse enquanto durar  o per íodo de suspensão das ações e execuções 

cont ra a devedora,  aplicando -se a ressalva f inal do §3º do ar t .  49 da 

Lei n.  11.101/2005,  que dispõe que:  

“Art .  49 .  Estão su je i tos à recuperação jud ic ia l  todos os 

créd i tos ex is tentes na data do pedido,  a inda que não 
venc idos.   
§ 3º  Tratando-se de credor  t i tu lar  da pos ição de 
propr ie tár io  f iduc iár io  de bens móveis  ou imóveis ,  de 
ar rendador  mercant i l ,  de propr ie tár io  ou promi tente 
vendedor  de imóvel  cu jos respect ivos cont ra tos 

javascript:document.frmDoc1Item6.submit();
javascript:document.frmDoc1Item6.submit();
javascript:document.frmDoc1Item6.submit();
javascript:document.frmDoc1Item6.submit();
javascript:document.frmDoc1Item6.submit();
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contenham c láusula de i r revogabi l idade ou 
i r re t ra tabi l idade,  inc lus ive em incorporações 
imobi l iár ias,  ou de propr ie tár io  em cont rato de venda 
com reserva de domínio,  seu crédi to  não se submeterá 
aos efe i tos da recuperação jud ic ia l  e  prevalecerão os 
d i re i tos de propr iedade sobre a co isa e as condições 
cont ra tua is ,  observada a leg is lação respect iva,  não se 
permi t indo,  contudo,  durante o prazo de suspensão a 
que se refere o § 4º  do art .  6º  desta Lei ,  a  venda ou 

a ret i rada do estabelecimento do devedor dos bens  
de capital  essenciais a sua at iv idade empresarial . ”  
(gr i fou-se)  

Assim,  c ita-se jur isprudência do STJ :   

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL -  AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE 
AGRAVANTE.  
1.  Compete ao juízo da recuperação judicial  a  prát ica 
de atos de execução (constr i t ivos/expropriatór ios)  
deduzidos em face do patr imônio da empresa 
recuperanda,  mesmo após o transcurso do prazo de 
180 dias de suspensão,  previsto no art .  6º ,  §  4º ,  da 
Lei  11.101/05.  
2.  Segundo or ientação jur isprudenc ia l  f i rmada por  esta 
Cor te Super ior  de Just iça,  os credores cu jos crédi tos 
não se su je i tam ao p lano de recuperação,  mesmo 
aqueles garant idos por  a l ienação f iduc iár ia ,  não podem 

expropriar  bens essenciais à at iv idade empresarial ,  
sob pena de subver tendo -se o s is tema,  confer i r  maior  
pr imazia à garant ia  rea l  em det r imento do pr incíp io  da 
preservação da empresa.   
2 .1 .Em razão de os imóveis dados em garant ia 
f iduciár ia  const i tuírem o local  onde são exercidas 
at iv idades de administração,  gerenciamento,  plant io 
e produção de maçãs (objeto social  das 
recuperandas) ,  não se revela possível  a  
consol idação da propriedade f iduc iár ia em favor da 
parte credora.  
3.  Agravo in terno desprov ido.  

(AgInt  no AREsp 1677661/SC,  Rel .  Min is t ro  MARCO 
BUZZI ,  QUARTA TURMA, ju lgado em 19/10/2020,  DJe 
23/10/2020 )  (gr i fou-se)  
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Seguindo a or ientação jur isprudencial f irmada pela Cor te 

Super ior ,  seguem decisões profer idas pelo Egrégio TJRS :   

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.  CONTRATO GARANTIDO POR ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA DE BEM  IMÓVEL.  BEM  ESSENCIAL  À 
AT IVIDADE EMPRESARIAL.  IMPOSSIBILIDADE 
DE CONSOLIDAÇÃO  DA PROPRIEDADE  DURANT E O 
"ST AY PERIOD" .  INCIDÊNCIA DO ART IGO 49,  §3º ,  DA 
LRF.  PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.  
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.  RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. UNÂNIME.  

[ . . . ]  No caso dos autos,  a  recuperanda  está 
estabelecida sobre o imóvel  matr ícula  nº  91.574 do 
Registro de Imóveis da Comarca de Passo Fundo/RS 
e,  assim, ta l  bem é  considerado essencial  ao 
desenvolvimento de sua at iv idade econômica .  
(Agravo de Inst rumento,  Nº  50069599120208217000,  
Sexta Câmara Cíve l ,  Tr ibunal  de Just iça do RS,  Relator :  
Denise Ol ive i ra  Cezar ,  Ju lgado em: 18 -03-2021)  (gr i fou -
se) .   
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.  ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  CONSOLIDAÇÃO 

DA PROPRIEDADE.  IMPOSSIBILIDADE. 
BENS ESSENCIAIS À AT IVIDADE EMPRESARIAL.  
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA. ART IGO 47,  LEI  Nº .  11.101/2005.  Trata-se 
de agravo  de inst rumento in terposto em face da dec isão 
que defer iu  o pedido l iminar  formulado  pelo ora 
agravado e determinou a suspensão de eventual  
procedimento de consol idação da propr iedade 
decorrente de a l ienação f iduc iár ia  re ferente ao bem 
dado em garant ia  na cédula de crédi to  bancár io  nº.  
007319787,  (veícu lo  Pás/micro-ôn ibus,  
p lacas INH6260/RS,  RENAVAM 698449037) .  O art igo 
47,  da Lei  nº .  11.101/2005  estabelece que a 

recuperação judicial  tem por objet ivo viabi l izar  a  
superação da si tuação de cr ise econômico-
f inanceira do devedor,  a  f im de permit i r  a  
manutenção da fonte produtora,  do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores,  
promovendo,  assim, a  preservação da empresa,  sua 
função social  e  o est ímulo à at iv idade econômica.  No 
caso em comento,  a  recorrente sustentou que a dec isão 
agravada não merece ser  mant ida,  uma vez at ing iu a 
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disponib i l idade de bens que não se su je i tam à 
recuperação jud ic ia l ,  bem como af rontou o d isposto no 
ar t igo 49,  §  3º ,  da LRF,  tendo em v is ta  que impôs 
a imposs ib i l idade de consol idação da propr iedade,  pe lo  
que,  pugnou pela re forma da  re fer ida dec isão.  O 
agravado se encontra em recuperação judicial ,  razão 
pela qual ,  em que pese o veículo ser  a garant ia da 
cédula de crédito bancário,  é  essencial  para 
a preservação da at iv idade empresária,  motivo pelo 

qual  resta inequívoco que o refer ido  bem deve ser  
mantido na posse da recorr ida de modo excepcional  
e  temporár io.  Dessa forma,  imperiosa a manutenção 
da decisão agravada,  uma vez que o Juiz singular  
agiu com irretocável  acerto ao determinar a 
suspensão de eventual  procedimento 
de consol idação da propriedade decorrente de 
al ienação f iduciár ia .  AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO. (Agravo de Inst rumento,  Nº  
70076119387,  Sexta  Câmara Cíve l ,  Tr ibunal  de Just iça 
do RS,  Relator :  N iwton Carpes da Si lva,  Ju lgado em:26 
04-2018)  (gr i fou-se) .  

 

Assim,  sobre a essencialidade dos bens,  a Requerente demonstra  

que tanto o maquinár io quanto os  veículos refer idos são necessár ios  

para o exercíc io de sua at iv idade.  

Nesses termos,  a administração judicial  mani festa -se pelo 

defer imento de tutela de urgência,  para que seja reconhecida a 

essencial idade do maquinário e dos veículos l istados,  bem como 

da sede da empresa,  onde está local izada a Planta Industr ial .  

 

7.2 Da l iberação de valores bloqueados e da proteção do Caixa 

da Requerente 

A Requerente nar ra que,  em razão de alguns inadimplementos,  

determinados credores ajuizaram ações em que foram  bloqueados 

valores das contas das empresas,  os quais atualmente superam a 

monta de R$ 100.000,00 ,  o que implica em prejuízo à cont inuidade do 

exercíc io de suas at iv idades tendo em vista a necessidade de 

pagamento de funcionár ios e fornecedores além do impacto no f luxo 

de caixa.  
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Assim,  em sede de pedido lim inar  de tutela de urgência  requer  

seja defer ida a liberação de todos os  valores bloqueados,  em especial 

no processo nº 5012169-19.2023.4.04.7100.   

Nesse sent ido,  observa-se que em razão da Reforma operada 

pela Lei nº 14.112,  de 2020,  restou incluída a seguinte previsão  no 

ar t .  6º,  I I I ,  da LREF:   

“Art .  6º  A decretação da fa lênc ia ou o defer imento do processamento 
da recuperação jud ic ia l  impl ica:   

I I I  -  proibição de qualquer forma de retenção,  arresto,  penhora,  

sequestro,  busca e apreensão e constr ição judicial  ou 

extrajudicial  sobre os bens do devedor,  or iunda de demandas 

judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujei tem-

se à recuperação judicial  ou à fa lência . ”  (gr i fou-se) .   

Neste sent ido,  as penhoras  ou bloqueios realizados antes do 

defer imento do processamento da Recuperação Judicial são 

incompat íveis com o inst i tuto recuperacional  e com a previsão do 

art .  47 da Lei  11.101/05.   

A decisão sobre bens essenciais às at iv idades empresar iais d e 

empresa em recuperação judic ial é de competência  exclusiva  do 

Juízo da Recuperação Judicial,  não sendo permit ido aos demais 

Juízos prat icar  qualquer  ato de const r ição de bens da empresa em 

cr ise.  

Assim,  destaca-se t recho da decisão profer ida no Conf l i to De 

Competência Nº 162.769 -  SP (2018/0330658-8) , de relator ia da 

Minist ra Mar ia Isabel Gallot t i,  de 24 de junho de 2020:  

“É da competência do juízo universal  a  dec isão sobre a sat isfação 

de créditos l íquidos  apurados em out ros órgãos jud ic ia is ,  sob pena 

de prejuízo aos demais credores e à viabi l idade do plano de 

recuperação . ”  (gr i fou-se) .   

No mesmo sent ido,  em relação ao pedido lim inar  de tutela de 

urgência para o reconhecimento da essencialidade da conta 

13000730-8,  Ag.  1126,  Banco 33 T i tular idade Industr ia de Sucos 

Vale do Cai ,  CNPJ 12.576.887/0001 -40,  para a proteção do Caixa da 
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Empresa em dif iculdade,  nos termos da fundamentação apresentada,  

esta Equipe Técnica opina pelo defer imento do s pedidos da 

Requerente.   

Nesse sent ido,  esta Equipe técnica requer seja defer ido o 

pedido l iminar da Requerente para que  sejam l iberados todos os 

valores bloqueados judicialmente, sendo determinado o depósi to 

na conta 13000730-8,  Ag.  1126,  Banco 33 T i tular idade Industr ia de 

Sucos Vale do Cai ,  CNPJ 12.576.887/0001 -40.  

 

7.3 Da suspensão dos protestos existentes em face da empresa  

No que diz respeito ao pedido de suspensão dos efeitos de 

protestos já existentes em face da Requerente,  observa-se pela 

possibil idade de levantamento apenas  na hipótese de aprovação do 

plano e concessão da recuperação judic ial.   

Conforme entendimento do Tr ibunal de Just iça do Estado do Rio 

Grande do Sul,  durante a fase de defer imento do processamento do 

pedido não há possibil idade de suspensão dos protestos,  tendo em 

vista que sequer  ocor reu a deliberação dos credores sobre a 

v iabilidade da recuperação ajuizada e a novação dos créditos .  Neste 

momento ocor re a suspensão de processos cont ra o devedor  e 

lim itado ao previsto na Lei 11.101/05 .  Neste sent ido:   

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO. 
DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS PROTESTOS 
REFERENTE CRÉDITOS SUJEITOS À RECUPERAÇÃO. 
RETIRADA DO NOME DA DEVEDORA DOS CADASTROS DE 
RESTRIÇÃO DE CRÉDITO. DESCABIMENT O .  Não há 
d ispos i t ivo legal  na Le i  11.101/2005 que d isponha quanto à 

poss ib i l idade de rest r ing i r  d i re i tos dos credores na fase de 
defer imento do processamento da recuperação jud ic ia l ,  a lém 
dos expressamente d ispostos,  o  que se const i tui  
entendimento major i tár io  deste Tr ibunal ,  e is  que se cu ida de 
fase processual ,  inex is tente qualquer  de l iberação de mér i to  
quanto à efet iva su je ição dos crédi tos ao processo de 
recuperação,  bem ass im inex is t indo,  a té  então,  eventual  
de l iberação dos credores quanto ao p lano de recuperação 
que será apresentado.  Possibi l idade de manutenção dos 
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efei tos dos protestos,  assim como da inscr ição do nome 
da recuperanda nos cadastros de restr ição ao crédito 
nesta fase processual .  DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO”.  (Agravo de Inst rumento,  Nº  
70083297960,  Sexta Câmara Cíve l ,  Tr ibunal  de Just iça do 
RS,  Relator :  E l iz iana da Si lve i ra  Perez,  Ju lgado em: 20 -02-
2020)  (gr i fou-se)  
 

Em suma,  considerando entendimento jur isprudencial sobre o 

tema,  observa-se que nesta fase do procedimento não se ver if ica a 

possibil idade de exclusão do nome da s empresas dos órgãos de 

proteção ao crédito,  bem como a exclusão dos regist ros de protestos.   

 

8. CONCLUSÃO  

Conforme exposto ao longo do presente Laudo de Constatação  

Prévia ,  resta demonst rado at ravés da vis ita realizada na sede da 

Requerente,  bem como dos demais documentos apresentados,  que 

está at iva e desenvolvendo suas at iv idades descr itas em pet ição 

inic ial.    

De acordo com a análise da documentação,  especialmente dos 

demonst rat ivos contábeis,  além da vis itação in loco ,  é possível  

depreender que o relato da inicial  é fact ível ,  restando em 

evidência que a  Requerente está enfrentando si tuação de cr ise 

econômico- f inanceira .  

Além disso,  a par t ir  da análise das demonst rações contábeis ,  

observa-se que as possíveis causas da cr ise estão ligadas  ao prejuízo 

dos últ imos anos,  fato que ocasionou a tomada de recursos de 

terceiros,  aumento signif icat ivo do endividamento e consequente  

aumento do custo f inanceiro.   

Em suma,  esta Equipe Técnica opina pelo defer imento do 

pedido de processamento da Recuperação Judicial ,  bem como de 

parte dos pedidos l iminares da Requerente para  que:  

 

a) seja reconhecida a essencialidade de todos os 
equipamentos necessár ios para operação ,  como maquinár io  



 

 

 

Página  | 35  

e veículos,  conforme listados em ponto “ 7.1”  deste Laudo,  
bem como da sede da empresa;    
 

b)  sejam liberados à empresa Indust r ia de Sucos Vale do Cai 
Ltda.  todos os valores bloqueados  judic ialmente,  conforme 
ponto “7.2”  deste Laudo,  sendo determinado o depósito na 
conta 13000730-8,  Ag.  1126,  Banco 33 Titular idade 
Indust r ia de Sucos Vale do Cai,  CNPJ 12.576.887/0001 -40; 

 

c) seja reconhecida a essencialidade da conta 13000730-8,  
Ag.  1126,  Banco 33 T i tular idade Industr ia de Sucos Vale 
do Cai ,  CNPJ 12.576.887/0001 -40 , para a proteção do 
Caixa da Empresa;  e,  
 

d)  seja indefer ido o pedido de suspensão dos efeitos de 
protestos já existentes em face da Requerente.   
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